MOÇÃO Nº  25  , DE  2010

Em face do Requerimento nº 1.150, de 3 de maio de 2007, de autoria do Deputado José Bittencourt e outros, tendo-se verificado o preenchimento dos requisitos do artigo 13, § 2º, da Constituição Estadual, a Presidência da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo criou – nos termos do artigo 34 e seu § 2º, bem como do artigo 34-A, ambos da XIII Consolidação do Regimento Interno – mediante a edição do Ato nº 39, de 6 de maio de 2009, a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) com a finalidade de investigar denúncias de erro médico.

Em seguida, por força do Ato nº 58, de 28 de maio de 2009, o Presidente, no uso de suas atribuições regimentais e observado o disposto no supra mencionado Ato nº 39, 2009, constituiu a referida Comissão, nomeando os seus membros.

A justificativa apresentada no Requerimento nº 1.150, de 2007, trata das informações divulgadas pela imprensa de erros cometidos por médicos no Estado de São Paulo. Segundo o mesmo requerimento de constituição de CPI o Estado tem a responsabilidade objetiva, em casos de erro médico, mas demora muito para que sejam apurados os danos decorrentes e punidos os responsáveis.

Foi verificada a necessidade de instalação da referida Comissão Parlamentar de Inquérito. Diversas denúncias de supostos erros médicos foram remetidas aos membros da CPI pela Comissão de Saúde e Higiene da Assembleia Legislativa e pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Diante de tais fatos a Assembleia Legislativa de São Paulo não podia ficar inerte diante das graves suspeitas de negligência e imperícia e efetivamente manteve o funcionamento de uma CPI específica para tal mister até as suas conclusões finais. Foram necessárias as devidas apurações dos fatos que concluíram pela criação de mecanismos para a fiscalização da atuação dos médicos no Estado e, também, como medida preventiva, pela análise efetiva da habilidade e conhecimento dos novos profissionais que iniciarem o exercício profissional.

As oitivas e os documentos obtidos ao longo da Comissão Parlamentar de Inquérito Constituída com a Finalidade de Investigar Denúncias de Erros Médicos, instalada na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, todos anexados e fazendo parte integrante do respectivo processo, levaram à conclusão, dentre outras, de que deve ser observado o disposto na Lei federal nº 10.861, de 14 de abril de 2004, que institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES e dá outras providências, bem como, no Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2008, que dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores de graduação e seqüenciais no sistema federal de ensino.

A propósito o referido diploma, ao instituir o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES, tem por objetivo de assegurar um processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, dos cursos de graduação e do desempenho acadêmico de seus estudantes, nos termos do art 9º, VI, VIII e IX, da Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
O SINAES tem por finalidades a melhoria da qualidade da educação superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia institucional e efetividade acadêmica e social e, especialmente, a promoção do aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das instituições de educação superior, por meio da valorização de sua missão pública, da promoção dos valores democráticos, do respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade institucional.

Nessa conformidade, o Poder Legislativo paulista não deve abrir mão da sua grande missão constitucional. Assim, em decorrência de todo o acima exposto, propõe-se a seguinte Moção de apelo:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, conforme aprovado na Comissão Parlamentar de Inquérito Constituída com a Finalidade de Investigar Denúncias de Erro Médico, apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República a fim de que determine ao Ministério da Educação as medidas necessárias para que, no uso de suas atribuições, seja observado o disposto na Lei federal nº 10.861, de 14 de abril de 2004, que institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) e dá outras providências, bem como, no Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2008, que dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores de graduação e seqüenciais no sistema federal de ensino, com a intenção especial de que possa ser minimizada a ocorrência de erros médicos no Brasil.

Sala das Sessões, em 23-3-2010
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